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Biopoder e o instante eterno
Contexto e conteúdo foram eliminados do tempo, que parece sempre faltar e estar mais 
acelerado, analisa José Antonio Zamora. Progresso é conceito fundamental para a legiti-
mação ideológica da biopolítica            

Por Márcia Junges | Tradução Benno Dischinger  

O
s processos de disciplinamento realizados “pelas instituições que caracterizam o governo 
anatomopolítico e biopolítico moderno (fábricas, hospitais, escolas, quartéis e prisões) de-
vem, em grande medida, sua eficácia ao estabelecimento de regimes temporais específicos 
e estritos”, considera o filósofo espanhol José Antonio Zamora. De acordo com ele, “que 
possamos dominar o tempo de outros seres humanos e equiparar o tempo com o dinheiro 

só é possível porque se eliminou do tempo o seu contexto e conteúdo, estabelecendo-o como fenômeno 
universal, abstrato, vazio e neutro”. E continua: “a sensação da ‘falta’ de tempo ou de que o tempo ‘vai 
mais rápido’ parece responder a este regime de encurtamento e densificação da exploração do tempo 
e à eliminação do tempo não economizado ou economizável”. Zamora afirma que a ideia de progresso 
é um elemento chave de legitimação ideológica da biopolítica, e à modernidade “clássica” se contra-
põe uma modernidade “líquida e reflexiva”. O processo de aceleração, explica, “vem acompanhado de 
uma fome quase insaciável de experiência do mundo, de captar o mundo em todas as suas produções, 
desentranhá-lo até seus fundamentos, prová-lo todo”. Essas ideias fazem parte da entrevista a seguir, 
concedida por e-mail à IHU On-Line. Zamora é conferencista na manhã de 14-09-2010, com o tema 
Temporalidade capitalista, exploração da vida humana e tempo messiânico, dentro da programação do 
XI Simpósio Internacional IHU: o (des)governo biopolítico da vida humana, promovido pelo Instituto 
Humanitas Unisinos – IHU. A programação completa está disponível em http://bit.ly/cAXuGq.

Zamora é professor no Instituto de Filosofia do Conselho Superior de Investigações Científicas – CSIC da 
Espanha; é autor de, entre outros, Theodor W. Adorno: pensar contra la barbarie (Madri: Trotta, 2004) e 
Ciudadania, multiculturalidad e inmigración (Navarra: Verbo Divino, 2003). Estudou Filosofia, Psicologia e 
Teologia na Universidade Pontifícia de Comillas, em Madri. Doutorou-se na Universidade de Münster, na Ale-
manha, com uma tese sobre Theodor Adorno, orientada por Johann Baptitst Metz. Confira a entrevista.

IHU On-Line - Em que aspectos a ló-
gica temporal do capitalismo reduz 
a vida humana a um mero corpo, a 
uma mera vida? 
José Antonio Zamora - A expressão 
“mera vida” ou “mero corpo” está as-
sociada com a interpretação do con-
ceito de biopolítica que faz Giorgio 
Agamben�, a qual, em muitos aspec-

� Giorgio Agamben (1942): filósofo italiano. É 
professor da Facolta di Design e arti della IUAV 
(Veneza), onde ensina Estética, e do College 
International de Philosophie de Paris. Sua pro-
dução centra-se nas relações entre filosofia, 
literatura, poesia e fundamentalmente, polí-
tica. Entre suas principais obras, estão Homo 
Sacer: o poder soberano e a vida nua I (Belo 
Horizonte: Ed. UFMG, 2002); A linguagem e a 
morte (Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2005); In-
fância e história: destruição da experiência e 
origem da história (Belo Horizonte: Ed. UFMG, 

2006); Estado de exceção (São Paulo: Boitem-
po Editorial, 2007); Estâncias – A palavra e o 
fantasma na cultura ocidental (Belo Horizon-
te: Ed. UFMG, 2007); e Profanações (São Pau-
lo: Boitempo Editorial, 2007). Em 04-09-2007 
o site do Instituto Humanitas Unisinos – IHU 
publicou a entrevista Estado de exceção e bio-
política segundo Giorgio Agamben, com o filó-
sofo Jasson da Silva Martins, disponível para 
download em http://migre.me/uNk1. A edição 
236 da IHU On-Line, de 17-09-2007, publicou 
a entrevista “Agamben e Heidegger: o âmbito 
originário de uma nova experiência, ética, po-
lítica e direito”, com o filósofo Fabrício Carlos 
Zanin. Para conferir o material, acesse http://
migre.me/uNkY.  Confira, também, a entre-
vista Compreender a atualidade através de 
Agamben, realizada com o filósofo Rossano Pe-
coraro, disponível para download em http://
migre.me/uNme. A edição 81 da Revista IHU 
On-Line, de 27-10-2003, tem como tema de 
capa O Estado de exceção e a vida nua: A lei 
política moderna, disponível em http://migre.

tos, não é a mais convincente, pois 
nela se dilui em grande medida a espe-
cificidade do contexto capitalista em 
favor de uma constituição biopolítica 
de toda a história ocidental. Porém, 
segundo esta interpretação, o objeti-
vo de incrementar o valor da vida (re-
gra), que define a política moderna, 
se encontra inseparavelmente unido 
ao objetivo de aniquilar “a vida caren-
te de valor” (estado de exceção). O 
estado de exceção coincide com a re-
dução dos seres humanos a uma “vida 
nua” ou mero corpo, isto é, a um mero 
material sobre o qual exercer o poder 
absoluto, a completa disposição sobre 
ele, tal como se materializa no campo 

me/uNo5. (Nota da IHU On-Line)
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de extermínio. Esta redução extrema 
a puro corpo atua, segundo Agamben, 
de forma latente nas formas de ana-
tomopolítica e biopolítica modernas, 
formas evidentemente mais suaves de 
administração e exploração da vida, 
que não pretendem tanto aniquilar 
e torcer, quanto disciplinar, regular, 
controlar, estimular, etc., em relação 
a funcionalizações calculadas.

Seja como for, estes processos de 
disciplinamento, levadas a cabo pe-
las instituições que caracterizam o 
governo anatomopolítico e biopolíti-
co moderno (fábricas, hospitais, es-
colas, quartéis e prisões) devem, em 
grande medida, sua eficácia ao esta-
belecimento de regimes temporais es-
pecíficos e estritos. Assim, pois, toda 
forma de poder leva associada uma 
cronopolítica. Nada novo se descobre 
fazendo referência aos longos e coati-
vos processos de reeducação, no sen-
tido de internalização de novos mode-
los temporais, que foram necessários 
para transformar a força de trabalho 
excedente do setor primário em mão 
de obra industrial nos começos da in-
dustrialização moderna. Tão pouco 
sublinhando a relevância da tempora-
lização acelerada da “revolução digi-
tal” produzida pelas novas tecnologias 
da informação e a comunicação, que 
supôs um impulso extraordinário dos 
ritmos e da velocidade da produção 
e do consumo, do tempo de trabalho 
e do tempo livre. Tudo isso converteu 
em obsoletos os ritmos das instituições 
educativas, políticas e jurídicas dos 
Estados modernos e está na base do 
desenvolvimento das novas formas de 
governabilidade pós-fordista. 

Cronopolítica e sistema capitalista

Esta cronopolítica, associada à bio-
política moderna, é exigida pelo novo 
regime temporal imposto pelo sistema 
capitalista e que vai inseparavelmen-
te unido a um aumento incomparável 
da produção e da produtividade numa 
espécie de carreira impulsionada pela 
necessária busca de vantagens compa-
rativas baseadas em sua eficácia, me-
dida em tempo. Deste modo, o tempo 
passa a ser um bem escasso e mercanti-
lizado (em todas as suas formas: tempo 
de trabalho, tempo “livre”, tempo do 

consumo, etc.), produzindo-se aquela 
equivalência, que Benjamin Franklin 
tornaria famosa, entre tempo e di-
nheiro. O objetivo da multiplicação do 
dinheiro é um objetivo infinito, o que 
contrasta com a finitude dos meios que 
definem o horizonte da escassez que 
determina a atividade econômica. 

Por essa razão, a contradição entre 
o objetivo infinito da multiplicação do 
dinheiro e a finitude dos meios (na-
turais e humanos) para alcançar este 
objetivo se desprega de maneira tem-
poral, como processo de uma perma-
nente revolução dos meios. Isto supõe 
uma submissão crescente da ação hu-
mana em cada vez mais âmbitos a esse 
objetivo infinito. Esta submissão é le-
vada a efeito de maneira fundamental 
pela imposição de regime temporal es-
pecífico. Somente um tempo abstrato, 
estandardizado e decomposto em fra-
ções iguais pode ser empregado como 
meio nos processos de intercâmbio, 
como parâmetro neutral no cálculo da 
eficiência e dos benefícios. 

Que possamos dominar o tempo 
de outros seres humanos e equiparar 
o tempo com o dinheiro só é possível 
porque se eliminou do tempo o seu 
contexto e conteúdo, estabelecendo-
o como fenômeno universal, abstrato, 
vazio e neutro. A infinitude da lógica 
de acumulação do capital, da multipli-
cação do dinheiro, apoiada nessa for-
ma de tempo, não se detém frente a 
nenhum limite natural ou humano. Só 
reconhece como meta o incremento 
de um quantum abstrato. E, para esta 
abstração, todas as singularidades não 
são mais que obstáculos a superar, ma-

terial dominável. Cada vez cai mais na 
vista que não se muda a racionalidade 
econômica do crescimento pelo cres-
cimento, pois esse final só se pode al-
cançar por meio de uma catástrofe hu-
mana ou ecológica. Quando os sujeitos 
são reduzidos a meios de reprodução 
do capital, não só fica arruinada sua 
autonomia: sua vida inteira depende 
de dita reprodução que é, ao mesmo 
tempo, a das relações de dominação 
que a constituem. 

IHU On-Line - Como essa lógica re-
sulta em formas de governabilidade 
e excepcionalidade política que ex-
pressa o capitalismo e a exploração?
José Antonio Zamora - O sistema eco-
nômico capitalista necessita de um au-
mento constante da velocidade de pro-
dução, distribuição e consumo de bens 
e serviços. Esta aceleração necessita, 
por sua vez, de inovações tecnológi-
cas, mas também do aumento da velo-
cidade dos processos de organização, 
administração e controle. Isso afeta 
o funcionamento de administrações 
e burocracias, bem como a esfera fi-
nanceira, logística e de marketing que 
acompanha a produção e o consumo. 
Seria preciso tomar em consideração 
as múltiplas formas de racionalização 
do processo de trabalho, tanto se se 
trata da organização taylorista de dito 
processo por meio do scientific mana-
gement ou da organização reticular e 
externalizada da produção just in time 
do pós-fordismo. Sempre se trata de 
maximizar o rendimento por unidade 
de tempo. Eliminar o que se considera 
tempo morto, tempo não produtivo ou 
de consumo. A sensação da “falta” de 
tempo ou de que o tempo “vai mais 
rápido” parece responder a este regi-
me de encurtamento e densificação da 
exploração do tempo e à eliminação 
do tempo não economizado ou econo-
mizável. As formas de governabilidade 
possuem uma dimensão temporal evi-
dente, pois elas são as encarregadas 
de estabelecer, consolidar e repro-
duzir regimes temporais por meio de 
instituições que organizam o tempo de 
modo estrito e, assim, contribuem ao 
disciplinamento dos corpos e sua pre-
disposição para serem submetidos às 
novas formas de produção e consumo 
sob uma aceleração crescente. Isso 

“O objetivo da 

multiplicação do dinheiro 

é um objetivo infinito, 

o que contrasta com a 

finitude dos meios que 

definem o horizonte da 

escassez que determina 

a atividade econômica”
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não fica desmentido pela desregula-
ção espacial do trabalho, pelas novas 
formas de flexibilização de seu regime 
temporal e da produção pós-fordista.

A flexibilização pode dar a impres-
são superficialmente em algumas de 
suas expressões de um retorno a for-
mas de produção e de vida pré-indus-
triais. Ditas formas parecem ser regi-
das pelas tarefas e pelos objetos e não 
tanto pelo tempo vazio, linear e abs-
trato da época industrial. Porém, na 
realidade o mundo laboral moderno, 
industrial e capitalista devia ser prote-
gido de toda ingerência existente para 
poder estabelecer seu regime tempo-
ral e, assim, possibilitar a aceleração 
dentro de seus limites. Hoje, nossas 
concepções de vida boa têm sido de 
tal modo adaptadas a essas exigências 
e interiorizamos dito regime temporal 
e sua lógica de tal maneira que é pos-
sível realizar a colonização contrária: 
inclusive os potenciais de desacelera-
ção e seus Oasis na cotidianidade são 
crescentemente erodidos por aquela 
lógica. Para os trabalhadores as no-
vas possibilidades de racionalização e 
vigilância, oferecidas pela tecnologia 
da informação e comunicação, se tra-
duzem fatalmente, por um lado, em 
flexibilização, liberalização e desre-
gulação. Isto é, em subproletarização, 
de uma parte da mão de obra com uma 
relação intermitente com o mercado 
de trabalho, precarização do emprego 
e sinistralidade laboral. E, por outro 
lado, em formas de autoexploração 
ou superexaploração com ritmos ex-
tremos impostos pelas empresas sob 
ameaça de perda de emprego, com 
os quais vai associado um conjunto de 
patologias reconhecidas (desde o con-
sumo de drogas, o estresse cronifica-
do, as mais variadas somatizações do 
trabalho excessivo etc.). 

Novas formas de governamentalidade

Evidentemente, a lógica da econo-
mização e mercantilização do tempo 
se defronta com limites físicos, bioló-
gicos e antropológicos. A capacidade 
de captação e elaboração cerebral de 
percepções e estímulos, bem como a 
capacidade de recuperação e reação 
podem crescer e têm crescido em in-
teração com a aceleração dos ritmos 

produtivos e de consumo que se apóiam 
nas novas tecnologias, porém não pare-
cem possuir um horizonte ilimitado de 
crescimento. O mesmo podemos dizer 
do ritmo de recuperação dos recursos 
naturais ou da capacidade do ecossis-
tema para digerir e processar os resí-
duos e os materiais tóxicos. ambém, a 
intervenção em processos naturais de 
maturação e nos ritmos biológicos por 
meio de técnicas agroquímicas e ge-
néticas que aceleram os processos de 
crescimento ou tornam independen-
tes a produção de condições naturais 
externas parecem enfrentar-se com 
limites naturais insuperáveis. Sem dú-
vida, também frente a isto reagem as 
novas formas de governamentalidade, 
as quais tratam ditas limitações como 
barreiras provisionais superáveis com 
a ajuda das mais recentes tecnologias. 
As possibilidades que brindam a enge-
nharia genética e a combinação das 
tecnologias genéticas com as nanotec-
nologias na hibridação antropotecno-
lógica e a revolução dos transplantes 
estariam, ainda, por explorar e, por-
tanto, a criação de ciborgues capazes 
de satisfazer as exigências sistêmicas 
de aceleração poderá dar a resposta 
aos limites aparentemente insuperá-
veis da biologia.

 
IHU On-Line - Por que se pode falar 
de uma morte da experiência autên-
tica pelo império da velocidade, do 
instante e do descartável? Quais são 
as relações entre esse instante eter-
no no qual a modernidade está sub-

mersa, com a destruição da memória 
e da experiência?
José Antonio Zamora - A aceleração 
da qual estamos falando se manifes-
ta como crescimento exponencial das 
vivências e das ações, não menos do 
que como exigência de maior rapidez 
em sua realização, de eliminar pausas 
e vazios ou de empregar tecnologias e 
formas de organizar a vida cotidiana 
que conhecemos sob a denominação 
de “multitarefa”. Do ponto de vista 
dos indivíduos, o incremento vincula-
do ao crescimento e à aceleração su-
põe encontrar-se ante uma abundân-
cia tentadora de possibilidades. Mas, 
na realidade, se produz uma supero-
ferta que reproduz a escassez de tem-
po. Viver com o temor de não poder 
aproveitar a maioria dessas possibili-
dades ou, em todo caso, as melhores, 
e com a sensação de encontrar-nos 
numa corrida contra o tempo. O para-
doxo é que o intento de responder ao 
aumento de possibilidades que produz 
a aceleração, apropriando-se das téc-
nicas e dos truques que oferece dita 
aceleração para aumentar o ritmo de 
vida, termina aumentando o abismo 
entre o tempo de vida e as possibili-
dades de mundo. Os mesmos meios 
que servem ao indivíduo para ampliar 
o seu ego, aumentam a quantidade de 
possibilidades de mundo de modo ex-
ponencial. 

O processo de aceleração vem 
acompanhado de uma fome, quase 
insaciável, de experiência do mundo, 
de captar o mundo em todas as suas 
produções, desentranhá-lo até seus 
fundamentos, prová-lo todo. Sem dú-
vida, esse mesmo processo só permite 
uma relação mediada com o mundo. 
Ganhar tempo supõe renunciar à in-
tensidade da experiência. Para poupar 
tempo e ampliar a estreiteza tempo-
ral o mundo, deve estar predisposto, 
de modo geral, para ser possuído ra-
pidamente. Mas, para despachar-se 
com rapidez é necessário um mundo 
disposto e cunhado para o consumo. 
Os indivíduos não só estão chamados a 
racionalizar e economizar o tempo na 
esfera produtiva, mas também o con-
sumo funciona sob as mesmas regras. 
O mundo no qual pensava o indivíduo, 
aceleradamente faminto de experiên-
cia, desaparece sem brilho para deixar 

“A novidade e a mudança 

acelerada parecem 

confundir-se com um 

eterno retorno do 

mesmo, ou, para 

empregar uma imagem 

usada por Paul Virilio, um 

redemoinho que não sai 

do lugar”
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lugar a um mundo preparado e adapta-
do aos seus desejos de velocidade. Na 
realidade, não é possível experimentar 
um mundo preparado para o consumo; 
só se pode comprar e consumir. Sob o 
ditado da aceleração, acaba impondo-
se uma unificação de procedimentos, 
uma nivelação das diferenças, ape-
sar da variedade de objetos, eventos, 
acontecimentos e opiniões sobre as 
quais se aplicam. Sob o imperativo da 
aceleração, fica destruída uma verda-
deira experiência do diverso e diferen-
te que desaparece após a experiência 
de uma imensa diversidade submetida 
a esquemas de consumo acelerado. 

Entre os teóricos da cultura midiá-
tica, parece existir certo consenso em 
torno do fato de que a digitalização 
supôs um corte histórico que introduz 
uma nova época, uma profunda trans-
formação da cultura. As tecnologias 
digitais atuam como nova interface 
global e uniformizada que aumenta 
a brecha entre os mediadores e os 
cidadãos degradados a “usuários” ou 
“clientes” de um serviço comercializa-
do do passado registrado. As tecnolo-
gias digitais da memória parecem ofe-
recer uma capacidade extraordinária 
para dispor do acontecer social, grupal 
ou individual, graças à sub-rogação di-
gital do patrimônio comum através da 
mediação do mercado. A indústria do 
registro parece disposta a parcelar o 
passado e, convertido em mercadoria, 
transformá-lo num bem de consumo a 
mais. A maior ameaça à memória cul-
tural vem nestes momentos da mão de 
sua comercialização digitalizada.

IHU On-Line - De que modo a aura 
alucinatória das mercadorias se tra-
duz num comportamento acrítico do 
sujeito? Quais são as implicações po-
líticas e existenciais desse agir?
José Antonio Zamora - Frente à forma 
de dominação denunciada por Marx� 

� Karl Heinrich Marx (1818-1883): filósofo, 
cientista social, economista, historiador e re-
volucionário alemão, um dos pensadores que 
exerceram maior influência sobre o pensamen-
to social e sobre os destinos da humanidade no 
século XX. Marx foi estudado no Ciclo de Estu-
dos Repensando os Clássicos da Economia. A 
edição número 41 dos Cadernos IHU Ideias, de 
autoria de Leda Maria Paulani tem como título 
A (anti)filosofia de Karl Marx, disponível em 
http://migre.me/s7lq. Também sobre o autor, 
confira a edição número 278 da IHU On-Line, 
de 20-10-2008, intitulada A financeirização do 

sob o trabalho assalariado, que conver-
te a força de trabalho em mercadoria 
e a relação contratual no veículo do 
domínio do capital – realidade essen-
cialmente social porém oculta pelo fe-
tichismo da mercadoria que apresenta 
o valor de troca como propriedade da 
própria mercadoria -, o caráter fan-
tasmagórico da mercadoria, associado 
à sua estética, revela outra forma de 
dominação, cuja finalidade última é a 
apropriação mercantil completa do in-
divíduo: a domesticação de seus anelos 
não cumpridos, a reorientação de sua 
atenção, a redefinição de seu corpo, a 
percepção de si mesmo e da realida-
de, a remodelação de sua linguagem, 
a reestruturação de sua sensibilidade 
e sua valoração. O papel da inovação 
estética na regeneração da deman-
da converteu-a numa instância quase 
com poder e efeitos antropológicos, 
capaz de transformar permanente-
mente o espécime ser humano em sua 
organização sensitiva e psíquica, isto 
é, não só em seu equipamento físico 
e sua forma de vida material, senão 
também em sua estrutura perceptiva, 
afetiva, volitiva, imaginativa, deside-
rativa, etc. Isto supõe tendencialmen-
te uma quebra da imediatez sensível 
e a submissão das técnicas estéticas e 
da economia libidinosa às funções de 
reprodução do capital. 

mundo e sua crise. Uma leitura a partir de 
Marx, disponível para download em http://
migre.me/s7lF. Leia, igualmente, a entrevista 
Marx: os homens não são o que pensam e de-
sejam, mas o que fazem, concedida por Pedro 
de Alcântara Figueira à edição 327 da revista 
IHU On-Line, de 03-05-2010, disponível para 
download em http://migre.me/Dt7Q. (Nota 
da IHU On-Line)

O caráter fantasmagórico de toda 
a cultura, constatado por Walter Ben-
jamin�, faz desta uma transfiguração 
enganosa da realidade, imagem de-
siderativa e ideal. O esplendor, a su-
perfície dessa realidade adquire po-
der estupefaciente: os edifícios, as 
passagens comerciais, as galerias, as 
vitrines e as próprias mercadorias. Na 
modernidade não só a arte se tornou 
mercadoria, senão que as mercado-
rias, por sua vez, se transformaram 
em arte, adquiriram caráter fantásti-
co e onírico. A crítica tradicional da 
forma da mercadoria podia mobilizar 
o conceito de fetiche para denunciar 
os mecanismos ocultos das relações 
sociais de produção e as formas de do-
minação que lhe são constitutivas no 
sistema capitalista. A nova cultura do 
consumo, ao instaurar o império do si-
mulacro, parece tornar inviável todo 
intento de desvelamento, de desocul-
tação de uma suposta realidade exis-
tente mais além do simulacro, seja do 
lado dos objetos ou dos sujeitos que 
os produzem e os intercambiam. A re-
ferência à práxis social concreta na 
qual surgiram desaparece por trás de 
um jogo de espelhos. As dificuldades 
para romper o feitiço da identidade 
como mercadoria produzida pelo pró-
prio sujeito ou da marca que substitui 
o objeto real parecem tornar-se não 
salváveis. Tudo fica submetido à lógi-
ca da simulação própria do mercado: 
espaços e tempos, gêneros, classes e 
corpos, objetos e indivíduos. 

Face oculta

Mas a cultura do consumo não deixa 
por isso de ter uma face oculta. Trata-se 
dessa realidade que não deve aparecer, 
sobre a qual o olhar socializado no espe-
táculo das mercadorias e da publicidade 
nunca se detém: a coação ao crescimen-
to que impõe violentamente o sistema 
econômico capitalista, desatendendo 
todo conhecimento e assunção responsá-
vel dos limites; a desigualdade sangran-
te que deixa fora de um festim não uni-
versalizável a maioria empobrecida do 

� Walter Benjamin (1892-1940): filósofo ale-
mão crítico das técnicas de reprodução em 
massa da obra de arte. Foi refugiado judeu 
alemão e diante da perspectiva de ser cap-
turado pelos nazistas, preferiu o suicídio. Um 
dos principais pensadores da Escola de Frank-
furt. (Nota da IHU On-Line)

“Na modernidade não 

só a arte se tornou 

mercadoria, senão que 

as mercadorias, por sua 

vez, se transformaram 

em arte, adquiriram 

caráter fantástico 

e onírico”
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planeta; o caráter inconsciente do pro-
cesso econômico subtraído à capacidade 
de decisão dos sujeitos que o sofrem; o 
esvaziamento das identidades converti-
das em mero produto do mercado e a 
publicidade, a domesticação dos anelos 
e buscas de transcendência, juramen-
tando-a com slogans sem suporte real 
ou com os reflexos fugazes de realidades 
que não podem cumprir o que prome-
tem.  O culto da mercadoria oculta que 
a nova cultura do consumo no hipercapi-
talismo constitui numa exploração sem 
medida, também dos consumidores, não 
se detém tampouco ante suas dimensões 
espirituais. O marketing e a publicidade 
desencadearam uma estratégia gigan-
tesca que supõe a utilização total do 
ser humano. É preciso sacrificar tudo ao 
ídolo, também a própria alma. Por isso, 
este culto consumista representa uma 
forma de ampliação extraordinária do 
poder. Se o poder econômico é capaz de 
converter o ser humano em todas as suas 
dimensões numa mercadoria, de deter-
minar suas dimensões sociais, identitá-
rias e, finalmente, espirituais a partir da 
lógica da mercadoria, trata-se, então, 
de um poder com pretensões absolutas, 
de um poder totalitário. 

IHU On-Line - Neste sentido, como 
pode o biopoder ajudar-nos a com-
preender a elaboração ideológica do 
progresso como o mais alto nível da 
civilização ocidental?
José Antonio Zamora - O conceito de 
biopoder pretende dar conta de uma 
transformação nas práticas e tecno-
logias do poder. Caracteriza-se por 
bem conformar a vida humana sob a 
forma do indivíduo (anatomopolítica) 
ou da população (biopolítica). Seu ob-
jetivo não é inibir, dobrar ou aniquilar 
as forças vitais, senão aperfeiçoá-las, 
enriquecê-las e estimulá-las de modo 
continuado, com vistas à sua otimiza-
ção e economização. Não cabe dúvida 
de que, independentemente de que a 
formação do dispositivo biopolítico e 
a da economia política capitalista não 
tenham entre si uma relação causal, 
existe entre ambas uma conexão sis-
temática, com efeitos históricos muito 
poderosos. A otimização e a economi-
zação das forças vitais possuem uma 
significação decisiva para o aumento 
da produtividade da força de trabalho 

no interesse da acumulação continua-
da do capital e vice-versa. A criação de 
uma população governável com vistas 
a uma otimização dos resultados ge-
rais na criação da riqueza das nações 
vai de mão dada com a ideia de certa 
mecânica natural intrínseca aos pro-
cessos econômicos, que harmoniza e 
otimiza o conjunto através do conflito 
de interesses e a competitividade de 
todos contra todos. As técnicas de go-
verno hão de garantir o livre funciona-
mento dessa mecânica natural. Como 
é sabido, esta concepção da governa-
bilidade liberal se serve de ideias re-
guladoras, como a da “mão invisível” 
(Adam Smith�), a “insociável sociabi-
lidade” e a “intenção da natureza (I. 
Kant�) ou a “astúcia da razão” (G. W. 

� Adam Smith (1723-1790): considerado o fun-
dador da ciência econômica. A Riqueza das 
Nações, sua obra principal, de 1776, lançou 
as bases para um novo entendimento do me-
canismo econômico da sociedade, quebrando 
paradigmas com a proposição de um sistema 
liberal, ao invés do mercantilismo até então 
vigente. Outra faceta de destaque no pensa-
mento de Smith é sua percepção das sofríveis 
condições de trabalho e alienação às quais os 
trabalhadores encontravam-se submetidos com 
o advento da Revolução Industrial. O Instituto 
Humanitas Unisinos – IHU promoveu em 2005 
o I Ciclo de Estudos Repensando os Clássi-
cos da Economia. No segundo encontro deste 
evento a professora Ana Maria Bianchi, da USP, 
proferiu a conferência A atualidade do pensa-
mento de Adam Smith. Sobre o tema, conce-
deu uma entrevista à IHU On-Line nº 133, de 
21-03-2005, disponível em http://migre.me/
xQmm. Ainda sobre Smith, confira a edição 35 
do Cadernos IHU ideias, de 21-07-2005, in-
titulada Adam Smith: filósofo e economista, 
escrita por Ana Maria Bianchi e Antônio Tiago 
Loureiro Araújo dos Santos, disponível para 
download em http://migre.me/xQnc. Smith 
foi o tópico número I do Ciclo de Estudos em 
EAD – Repensando os Clássicos da Economia – 
Edição 2009, estudado de 13-04-2009 a 02-05-
2009. O Ciclo de Estudos em EAD – Repensan-
do os Clássicos da Economia - Edição 2010, 
em seu primeiro módulo, falou sobre Adam 
Smith: filósofo e economista.  Para conferir a 
programação do evento, visite http://migre.
me/xQsg. (Nota da IHU On-Line)
� Immanuel Kant (1724-1804): filósofo prussia-
no, considerado como o último grande filósofo 
dos princípios da era moderna, representante 
do Iluminismo, indiscutivelmente um dos seus 
pensadores mais influentes da Filosofia. Kant 
teve um grande impacto no Romantismo ale-
mão e nas filosofias idealistas do século XIX, 
tendo esta faceta idealista sido um ponto de 
partida para Hegel. Kant estabeleceu uma 
distinção entre os fenômenos e a coisa-em-si 
(que chamou noumenon), isto é, entre o que 
nos aparece e o que existiria em si mesmo. 
A coisa-em-si não poderia, segundo Kant, ser 
objeto de conhecimento científico, como até 
então pretendera a metafísica clássica. A ciên-
cia se restringiria, assim, ao mundo dos fenô-
menos, e seria constituída pelas formas a prio-

F. Hegel�), ideias fundamentais na in-
terpretação da história como progres-
so. Neste sentido, pode-se dizer que 
esta ideia é um elemento constitutivo 
da governamentalidade liberal. 

Lógica sacrificial

Segundo o conceito moderno de pro-
gresso a história transcorre através de 
um tempo abstrato e o presente, em 
cada caso, não é mais que um ponto 
numa linha infinita. Por meio de uma es-
pécie de lógica sacrifical tudo é funcio-
nalizado para a construção de um futuro 
supostamente melhor que há de instau-
rar-se mais ou menos infalivelmente. Os 
acontecimentos, geradores de sofrimen-
tos massivos, perdem irremissivelmente 
significação para um avanço irrefreável 
e sem fim de tempo. Porém, este tempo 
abstrato, constituído em segunda natu-
reza, não só encobre o caráter histórico 
de sua gênese, para assim poder perpe-
tuar-se melhor, senão que oculta com 
ele o brilho deslumbrante do suposta-
mente novo: os sofrimentos e catástro-
fes que, em dito processo, afetam tanto 
a natureza como os seres humanos. O 
estabelecido possui o poder de ocultar 
ao olhar aquilo que foi esmagado e se 
perdeu, para assim configurar a maneira 
de perceber a história por meio da “evi-
dência” da marcha vitoriosa do que se 
impôs em última instância. À injustiça 

ri da sensibilidade (espaço e tempo) e pelas 
categorias do entendimento. A IHU On-Line 
número 93, de 22-03-2004, dedicou sua maté-
ria de capa à vida e à obra do pensador com o 
título Kant: razão, liberdade e ética, disponí-
vel para download em http://migre.me/uNrH. 
Também sobre Kant foi publicado este ano o 
Cadernos IHU em formação nº 2, intitulado 
Emmanuel Kant - Razão, liberdade, lógica e 
ética, que pode ser acessado em http://mi-
gre.me/uNrU. (Nota da IHU On-Line)
� Friedrich Hegel (1770-1831): filósofo ale-
mão idealista. Como Aristóteles e Santo Tomás 
de Aquino, tentou desenvolver um sistema fi-
losófico no qual estivessem integradas todas 
as contribuições de seus principais predeces-
sores. Sua primeira obra, A fenomenologia do 
espírito, tornou-se a favorita dos hegelianos 
da Europa continental no século XX. Sobre He-
gel, confira a edição nº 217 da IHU On-Line, 
de 30-04-2007, intitulada Fenomenologia do 
espírito, de Georg Wilhelm Friedrich Hegel 
(1807-2007), em comemoração aos 200 anos 
de lançamento dessa obra. O material está 
disponível em http://migre.me/zAON. Sobre 
Hegel, leia, ainda, a edição 261 da IHU On-
Line, de 09-06-2008, Carlos Roberto Velho 
Cirne-Lima. Um novo modo de ler Hegel, dis-
ponível em http://migre.me/zAOX. ��������� (Nota da 
IHU On-Line)
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sofrida pelos oprimidos e aniquilados se 
une a eliminação dos vestígios que pode-
riam recordá-los. A ideia de progresso é 
um elemento chave de legitimação ide-
ológica da biopolítica.

IHU On-Line - Qual é a legitimida-
de em falarmos de pós-humanismo, 
pós-modernidade, pós-político, pós-
histórico, quando sabemos que essas 
condições são o ápice do processo de 
aceleração capitalista?
José Antonio Zamora - Apesar da cres-
cente aceleração e da persistência dos 
mitos modernos do progresso e do avanço 
histórico, também nos encontramos com 
discursos não menos influentes sobre o 
fim da história e, junto com ele, sobre 
o fim da razão, do sujeito, da política, 
das ideologias, etc. Um sentimento mui-
to estendido de esgotamento de todas as 
energias utópicas e uma sensação de que 
nada realmente essencial muda, de que 
nada verdadeiramente novo pode acon-
tecer, de que nos encontramos ante um 
horizonte histórico incontornável, pare-
cem servir de pretexto a ditos discursos 
que põem o acento nas cristalizações e 
nas estruturas subjacentes à mudança, 
bem como na experiência subjetiva que 
refletia a metáfora weberiana da “jaula 
de aço”. Frente à modernidade “clássi-
ca” parece emergir uma modernidade 
“líquida”, “reflexiva”, “segunda”, na 
qual a aceleração dá um giro em pura 
simultaneidade do diverso. O que, à 
primeira vista, parece um paradoxo da 
experiência do tempo na modernidade 
tardia, tem a ver com os fatores econô-
micos, culturais e sociais que determi-
nam a transformação de suas estruturas 
temporais e a dialética que lhes é ineren-
te. Por isso, resulta necessário clarificar 
qual ou quais são os fatores determinan-
tes (inovação técnica, lógica econômica, 
diferenciação social, mudanças cultu-
rais) de dita transformação e as relações 
que existem entre eles.

A aceleração, à qual estão submeti-
das todas as mudanças sociais, produz 
uma sensação de velocidade irrefreável. 
Porém, ao mesmo tempo os aconteci-
mentos e fatos submetidos a essa velo-
cidade carecem de duração e, em certo 
sentido, de consequências duradouras. 
Vivemos, pois, com a sensação de que 
nada essencial muda, de que não sucede 
nada essencialmente novo. Como cons-

tata Baudrillard�, “a história não chega 
a ocorrer, (…) a história se funde em 
seu efeito imediato, se esgota em seus 
efeitos especiais, implode em atuali-
dade.” Por isso, do ponto de vista dos 
indivíduos, se impõe uma sensação de 
paralisação e imobilidade, de destempo-
ralização por acumulação e multiplica-
ção dos acontecimentos, possibilidades, 
vivências, ações, etc., todas de caráter 
episódico, fugazes, desconexas, descon-
textualizadas, que apenas deixam vestí-
gio e podem escassamente ser integra-
das numa sequência biográfica capaz de 
dotá-las de sentido. A novidade e a mu-
dança acelerada parecem confundir-se 
com um eterno retorno do mesmo, ou, 
para empregar uma imagem usada por 
Paul Virilio�, um redemoinho que não sai 
do lugar. 

IHU On-Line - De que forma o concei-
to do tempo messiânico ajuda a com-
preender esse cenário e estabelecer 
um contraponto?
José Antonio Zamora - O conceito de 

�� Jean Baudrillard (1929-2007): filósofo e so-
ciólogo. ����������������������������������    Um dos importantes pensadores oci-
dentais da atualidade, é autor de vários livros 
entre os quais destacamos: A troca impossí-
vel (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002); 
A ilusão vital (Civilização Brasileira, 2001) e 
A sociedade do consumo (Lisboa: Edições 70, 
2000). De Baudrillard a IHU On-Line publicou 
o artigo A máscara da guerra, na edição 51, 
de 17-03-2003. O Prof. Dr. Juremir Machado 
da Silva apresentou o IHU Ideias de 11-09-
2003, intitulado 11 de setembro: Ano III. Uma 
reflexão a partir de Jean Baudrillard. Sobre 
esse tema, Juremir concedeu uma entrevista 
na 74ª edição da IHU On-Line, de 08-09-2003, 
sob o título 11 de setembro segundo Jean 
Baudrillard. Confira as Notícias do Dia 07-03-
2007: Morre o sociólogo francês Baudrillard, 
crítico feroz da sociedade de consumo e Bau-
drillard, disponível em http://bit.ly/9SBaGZ. 
(Nota da IHU On-Line)
� Paul Virilio (1932): urbanista e filósofo fran-
cês. Estuda e critica efeitos perniciosos da ve-
locidade nas relações sociais contemporâneas, 
desde os seus reflexos no processo cognitivo 
até suas implicações na política. É autor, entre 
outros, de Guerra pura (São Paulo: Brasilien-
se, 1984); O espaço crítico (Rio de Janeiro: 
Editora 34, 1993); A máquina de visão (Rio de 
Janeiro: José Olympio, 1994); Velocidade e 
política (São Paulo: Estação Liberdade, 1996); 
A bomba informática (São Paulo: Estação Li-
berdade, 1999) e Ville panique (Paris: Galilée, 
2004). Reproduzimos duas entrevistas com Vi-
rilio sobre o seu livro Ville Panique, uma na 
108ª edição da IHU On-Line, de 05-07-2004, 
disponível em http://bit.ly/chQJ0R, outra na 
136ª edição, de 11-0-04-2005, disponível em 
http://bit.ly/auzfww. Dele, também publica-
mos outra entrevista na 95ª edição da IHU On-
Line, de 05-04-2004, disponível em http://bit.
ly/cpkXIN. (Nota da IHU On-Line)

tempo messiânico, ao menos tal como 
o define Walter Benjamin, se entende 
como uma réplica aos esquemas tem-
porais dominantes na cultura ociden-
tal, o do progresso e do eterno retor-
no do mesmo ou do fim da história. 
Estes dois esquemas, aparentemente 
contrapostos, são na realidade as duas 
faces da mesma moeda. A concepção 
do progresso como sequência linear e 
contínua de mudanças de um tempo 
que transcorre de forma completa-
mente homogênea produz paradoxal-
mente a impressão de um completo 
vazio do curso do tempo e não põe 
o acento na definição qualitativa do 
novo, senão que converte o processo 
histórico num movimento automático 
que confere ao novo uma significação 
meramente temporal. Esta desqua-
lificação do novo, seu esvaziamento 
de conteúdo material e sua redução 
a um esquema abstrato é registrada 
e sancionada pela ideia de um eterno 
retorno.

Neste sentido, o Reino de Deus 
não é a meta da dinâmica histórica, 
senão seu final. Pensar a história 
dirigida pela astúcia darazão em di-
reção a um estado de plenitude ha-
via sido a obra da filosofia moderna 
da história, tanto em suas versões 
burguesas como socialdemocratas. 
Porém esta compreensão, insepará-
vel de uma teodiceia justificadora 
do sofrimento e da injustiça como 
preço do avanço em direção à meta, 
representa a visão dos vencedores, à 
qual, segundo o Benjamin das Teses, 
as vítimas hão de opor-se com todas 
as suas forças, pois compartilhá-la 
significa verem-se a si mesmas com 
o olhar de quem os oprime e aniquila 
e perder quase toda a capacidade de 
combater. 

Um traço fundamental da práxis 
messiânica, segundo Benjamin, tem 
a ver com a maneira em que dita 
práxis se insere no devir histórico 
e com a rememoração do passado. 
A recordação no momento do peri-
go, enquanto memória de um futuro 
já pretérito, do futuro não aconte-
cido, do subtraído às vítimas, não 
estabelece um contínuo histórico, 
senão que antes faz valer o cará-
ter não cerrado nem liquidado do 
sofrimento passado e as esperanças 
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Leia Mais...
>> Confira outra entrevista concedida por 

José Antonio Zamora à IHU On-Line.

* O império do instante e a memória. Notícias 
do Dia 01-11-2009, disponível em http://bit.

ly/ce9wfa.

pendentes das vítimas da história. 
Só a partir deste futuro já pretérito 
é possível pensar que o futuro atual 
tenha uma oportunidade de ser algo 
mais do que o prolongamento da 
catástrofe. Para Walter Benjamin, 
“não existe instante que não leve 
em si uma oportunidade revolucio-
nária”. Mas, a materialização desta 
oportunidade depende da interrup-
ção do curso catastrófico da histó-
ria. O resgate ao qual está chamado 
o ato revolucionário não se produz 
segundo a lógica das “leis históricas 
da evolução”, senão contra elas: 
acendendo-se frente a elas como seu 
contrário, resistindo a elas e nessa 
resistência conformando sua própria 
identidade e, portanto, mais que se 
tornando segundo a lógica da evolu-
ção, quebrando seu curso. O kairós 
messiânico-revolucionário designa 
aquela situação histórica na qual 
presente e passado se desvincularam 
do contínuo histórico e formaram 
uma constelação que possibilita uma 
nova perceptibilidade e uma nova 
práxis. Nesta correspondência se 
unem a vontade de uma restituição 
e um saneamento do aniquilado e a 
força para realizá-lo na interrupção 
do curso catastrófico da história.

“Um traço fundamental 

da práxis messiânica, 

segundo Benjamin, tem 

a ver com a maneira em 

que dita práxis se insere 

no devir histórico e com 

a rememoração do 

passado”

Decretos-lei, leis de necessidade e urgência, poderes especiais 
delegados ou assumidos pelo executivo são demonstrações de 
que a exceção é sinônimo de governo no Ocidente, pontua o 
filósofo argentino Edgardo Castro         

Por Márcia Junges | Tradução Benno Dischinger   

O
s aspectos aproximadores e distanciadores das filosofias de 
Agamben e Foucault são o tema da entrevista a seguir, conce-
dida por e-mail à IHU On-Line pelo filósofo argentino Edgardo 
Castro. “As relações entre Agamben e Foucault não são sempre 
fáceis de discernir. Há entre eles continuidades e rupturas. É o 

jogo do pensamento”, assinala. E continua: “Para Agamben, diversamente 
de Foucault, a produção da vida nua não é um fenômeno moderno, senão 
tão velho como a existência do mesmo poder soberano”. Por vida nua po-
demos compreender aquela vida colocada “fora da lei dos deuses e das leis 
dos homens”. Para Agamben, os dois polos da máquina política do Ocidente 
são a produção da vida nua e sua administração, explica Castro. “A ideia de 
Agamben é que, na política ocidental, lei e exceção se sobrepõem. Governar 
no Ocidente é, por isso, exercer o poder na forma da exceção: os decretos-
lei, as leis de necessidade e urgência, os poderes especiais delegados ou 
assumidos pelo executivo”. 

Edgardo Castro é doutor em Filosofia pela Universidade de Freiburg, na 
Suíça. Leciona no departamento de filosofia da Universidade Nacional de La 
Plata, na Argentina. De seus livros, citamos Pensar a Foucault (Biblos: Buenos 
Aires, 1995), Betrachtungen zum Thema Mensch und Wissenschaft (Fribourg: 
Presse Universitaire de Fribourg, 1996) e El vocabulario de Michel Foucault 
(Unqui: Prometeo, 2004). Confira a entrevista.

Governar no Ocidente é exercer 
o poder como exceção

IHU On-Line - Em nossos dias, como 
é que a vida é transformada em 
vida nua? Qual é a imbricação do 
poder com essa transformação?
Edgardo Castro - Durante a década 
de 1970 ou, mais precisamente, en-
tre 1974 e 1979, uma parte impor-
tante das investigações de Foucault� 

� Michel Foucault (1926-1984): filósofo fran-
cês. Suas obras, desde a História da Loucura 
até a História da sexualidade (a qual não 
pôde completar devido a sua morte) situ-
am-se dentro de uma filosofia do conheci-
mento. Suas teorias sobre o saber, o poder 
e o sujeito romperam com as concepções 
modernas destes termos, motivo pelo qual 
é considerado por certos autores, contra-

riando a sua própria opinião de si mesmo, 
um pós-moderno. Seus primeiros trabalhos 
(História da Loucura, O Nascimento da Clí-
nica, As Palavras e as Coisas, A Arqueologia 
do Saber) seguem uma linha estruturalista, 
o que não impede que seja considerado ge-
ralmente como um pós-estruturalista devi-
do a obras posteriores como Vigiar e Punir 
e A História da Sexualidade. Foucault trata 
principalmente do tema do poder, rompendo 
com as concepções clássicas deste termo. 
Para ele, o poder não pode ser localizado em 
uma instituição ou no Estado, o que tornaria 
impossível a “tomada de poder” proposta 
pelos marxistas. O poder não é considerado 
como algo que o indivíduo cede a um sobera-
no (concepção contratual jurídico-política), 
mas sim como uma relação de forças. Ao ser 
relação, o poder está em todas as partes, 




